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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional
O Banco Bandepe S.A. (Bandepe), controlado pelo Banco Santander (Brasil) S.A. (Banco Santander),
constituído na forma de sociedade anônima, opera como banco múltiplo e desenvolve suas operações
através das carteiras comercial, de câmbio, de investimento e de crédito e financiamento. A Instituição têm
suas operações conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no
mercado financeiro.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras do Bandepe, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto às normas do Conselho
Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen) e modelo do documento previsto no Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif). Não foram adotadas nos balanços as
normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), relacionadas ao processo de
convergência contábil internacional, ainda não recepcionadas pelo Bacen.
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração,
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas nos
períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à
probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas estimativas.
As demonstrações financeiras do período findo em 30 de junho de 2014 foram aprovadas pelos
Administradores na reunião realizada em 26 de agosto de 2014.
As demonstrações financeiras intermediárias consolidadas do Conglomerado Santander, que inclui o
Bandepe, elaboradas de acordo com o IAS 34 - Demonstrações Financeiras Intermediárias oriundas das
Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB) e as interpretações do Comitê de Interpretações de IFRS (atual denominação do IFRIC) (IFRS) do
período findo em 30 de junho de 2014 foram divulgadas, simultaneamente, no endereço eletrônico www.
santander.com.br/ri.

3. Principais Práticas Contábeis
a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação do
Bandepe.
b) Apuração do Resultado
O regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os rendimentos, encargos e
variações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, “pro rata” dia, incidentes sobre
ativos e passivos atualizados até a data do balanço.
c) Ativos e Passivos Circulantes e a Longo Prazo
São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e
variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia
e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao seu valor de mercado ou de
realização.
Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são classificados no ativo e passivo circulantes,
respectivamente. Os títulos classificados como títulos para negociação, independentemente da sua data de
vencimento, estão classificados integralmente no curto prazo, conforme estabelecido pela Circular Bacen
3.068/2001.
d) Caixa e Equivalentes de Caixa
Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de
disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata e com prazo
original igual ou inferior a noventa dias.
e) Títulos e Valores Mobiliários
A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada pelos seguintes critérios de registro e avaliação
contábeis:
I - títulos para negociação;
II - títulos disponíveis para venda; e
III - títulos mantidos até o vencimento.
Na categoria títulos para negociação estão registrados os títulos e valores mobiliários adquiridos com o
propósito de serem ativa e frequentemente negociados e na categoria títulos mantidos até o vencimento,
aqueles para os quais existe intenção e capacidade da Instituição de mantê-los em carteira até o
vencimento. Na categoria títulos disponíveis para venda, estão registrados os títulos e valores mobiliários
que não se enquadram nas categorias I e III. Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias I e
II estão demonstrados pelo valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço,
calculados “pro rata” dia, ajustados ao valor de mercado, computando-se a valorização ou a desvalorização
decorrentes de tal ajuste em contrapartida:
(1) da adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no resultado do período,
quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos para negociação; e
(2) da conta destacada do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários, quando relativa a títulos e
valores mobiliários classificados na categoria títulos disponíveis para venda. Os ajustes ao valor de mercado
realizados na venda desses títulos são transferidos para o resultado do período.
Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento estão demonstrados
pelo valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata”
dia.
As perdas de caráter permanente no valor de realização dos títulos e valores mobiliários classificados nas
categorias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento são reconhecidas no resultado
do período.
f) Permanente
Demonstrado pelo valor do custo de aquisição, está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos
anuais ou em maior frequência se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos
seus valores e sua avaliação considera os seguintes aspectos:
f.1) Investimentos
Os ajustes dos investimentos em sociedades coligadas e controladas são apurados pelo método de
equivalência patrimonial e registrados em resultado de participações em coligadas e controladas, para
participações em coligadas e controladas em que a investidora tenha influência significativa. Os outros
investimentos estão avaliados ao custo, reduzidos ao valor de mercado, quando aplicável.
g) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
O Bandepe é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, decorrentes do curso
normal de suas atividades.
Os processos judiciais e administrativos são reconhecidos contabilmente com base na natureza,
complexidade e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos.
As provisões são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como
provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base nas melhores
informações disponíveis. As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos
relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou
constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. São total ou parcialmente
revertidas quando as obrigações deixam de existir ou são reduzidas.
Passivos contingentes são obrigações possíveis que se originem de eventos passados e cuja existência
somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros que não
estejam totalmente sob o controle das entidades consolidadas. De acordo com as normas contábeis,
passivos contingentes classificados como perdas possíveis não são reconhecidos, mas sim divulgados nas
notas explicativas às demonstrações financeiras.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente
certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados nas
demonstrações financeiras.
h) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins)
O PIS (0,65%) e a Cofins (4,00%) são calculados sob determinadas receitas e despesas brutas. As
instituições financeiras podem deduzir despesas financeiras na determinação da referida base de cálculo.
As despesas de PIS e Cofins são registradas em despesas tributárias.
i) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 15%, após
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos diferidos são
calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os
prejuízos fiscais e ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos créditos tributários,
conforme demonstrada na nota 6.b, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em
estudo técnico, aprovado pela Administração do Bandepe na reunião realizada em 26 de agosto de 2014.
j) Estimativas Contábeis
As estimativas contábeis e premissas utilizadas pela Administração para a preparação das demonstrações
financeiras são revisadas pelo menos trimestralmente, sendo apresentadas a seguir as principais
estimativas que podem levar a ajustes significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo
exercício quando comparados com os montantes reais, tais como: provisão para contingências, valorização
a mercado de títulos e valores mobiliários e a realização dos créditos tributários. Os efeitos decorrentes das
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
30/06/2014 31/12/2013 30/06/2013 31/12/2012

Disponibilidades – – – 94
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 91.660 47.290 88.127 133.309
Aplicações no Mercado Aberto 91.660 47.290 88.127 133.309
Total 91.660 47.290 88.127 133.403

5. Títulos e Valores Mobiliários
a) Títulos e Valores Mobiliários
I) Resumo da Carteira por Categorias

30/06/2014 30/06/2013
Valor do Ajuste a Mercado

Custo Refletido no Valor Valor
Amortizado Patrimônio Líquido Contábil Contábil

Títulos Disponíveis para Negociação
Títulos Públicos 6.506 – 6.506 –
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 6.506 – 6.506 –
Títulos Disponíveis para Venda
Títulos Públicos – – – 9.009
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – – 9.009
Títulos Privados - Cotas de Fundos de
Investimentos 1.073.215 (214)1.073.001 1.027.996
Cotas de Fundo Multimercado 1.025.073 – 1.025.073 977.664
Cotas de Fundo Imobiliário 48.142 (214) 47.928 50.332
Total de Títulos e Valores Mobiliários 1.079.721 (214)1.079.507 1.037.005
Circulante 1.079.507 1.037.005
II) Abertura por Vencimento

30/06/2014
Sem Vencimento Até 3 Meses Total

Títulos Disponíveis para Negociação
Títulos Públicos – 6.506 6.506
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 6.506 6.506
Títulos Disponíveis para Venda
Títulos Privados - Cotas de Fundos de Investimentos 1.073.001 – 1.073.001
Cotas de Fundo Multimercado 1.025.073 – 1.025.073
Cotas de Fundo Imobiliário 47.928 – 47.928
Total 1.073.001 6.506 1.079.507
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado considerando a cotação média dos mercados
organizados e o seu fluxo de caixa estimado, descontado a valor presente conforme as correspondentes
curvas de juros aplicáveis, consideradas como representativas das condições de mercado por ocasião do
encerramento do balanço.

6. Créditos Tributários
a) Natureza e Origem dos Créditos Tributários

Saldo em
31/12/2013 Constituição Realização

Saldo em
30/06/2014

Provisão para Riscos Fiscais e Obrigações
Legais 38.402 4.122 (5) 42.519

Ajuste a valor de mercado dos títulos
disponíveis para venda e hedges de fluxo de
caixa (1) – 92 – 92

Outras Provisões Temporárias 950 2.581 (2.618) 913
Saldo dos Créditos Tributários 39.352 6.795 (2.623) 43.524
Circulante 539 450
Longo Prazo 38.813 43.074

Saldo em
31/12/2012 Constituição Realização

Saldo em
30/06/2013

Provisão para Riscos Fiscais e Obrigações
Legais 26.909 2.402 – 29.311

Outras Provisões Temporárias 952 – (66) 886
Total dos Créditos Tributários sobre
Diferenças Temporárias 27.861 2.402 (66) 30.197

Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de
Contribuição Social 1.388 – (858) 530

Saldo dos Créditos Tributários 29.249 2.402 (924) 30.727
Circulante 24.180 923
Longo Prazo 5.069 24.804
(1) Inclui crédito tributário de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins.
b) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários

30/06/2014
Diferenças Temporárias

Ano IRPJ CSLL PIS/Cofins Total
2014 100 162 1 263
2015 105 266 2 373
2016 26.644 14.015 2 40.661
2017 10 108 2 120
2018 1.293 776 2 2.071
2019 a 2021 22 13 1 36
Total 28.174 15.340 10 43.524
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da
realização dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros.
c) Valor Presente dos Créditos Tributários
O valor presente total dos créditos tributários é de R$37.478 (30/06/2013 - R$29.536), calculados de acordo
com a expectativa de realização das diferenças temporárias, prejuízo fiscal, bases negativas de CSLL e a
taxa média de captação, projetada para os períodos correspondentes.

7. Outros Créditos - Diversos
30/06/2014 30/06/2013

Devedores por Depósitos em Garantia
Para Interposição de Recursos Fiscais 175.967 136.305

Impostos e Contribuições a Compensar/Recuperar 9.132 14.880
Pagamentos a Ressarcir 261 261
Total 185.360 151.446
Circulante 9.132 14.906
Longo Prazo 176.228 136.540

8. Participações em Coligadas
30/06/2014

Quantidade de Ações Possuídas (Mil)
Investimento Atividade Ações Ordinárias Participação Direta
Santander Leasing S.A. Arrendamento
Mercantil (Santander Leasing) Leasing 2.365.566 21,42%

Patrimônio Lucro Valor dos
Investimentos

Resultado da
Equivalência Patrimonial

Líquido Líquido 01/01 a 01/01 a
Investimento 30/06/2014 30/06/2014 30/06/2014 30/06/2013 30/06/2014 30/06/2013
Santander Leasing (1) 5.142.848 157.486 1.101.506 1.053.135 33.731 37.404
(1) O capital social da Santander Leasing foi reduzido sem alterações do número de ações emitidas, no valor
de R$5.000.000, por ser considerado excessivo à manutenção de suas atividades, conforme artigo 173 da
Lei 6.404/1976 e nos termos da Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da Companhia realizada em 4 de
janeiro de 2013.

9. Fiscais e Previdenciárias
As obrigações fiscais e previdenciárias compreendem os impostos e contribuições a recolher e valores
questionados em processos judiciais e administrativos.

30/06/2014 30/06/2013
Provisão para Riscos Fiscais e Obrigações Legais (Nota 10.b) 141.247 101.922
Provisão para Tributos Diferidos – 225
Impostos e Contribuições a Pagar 21.117 7.316
Total 162.364 109.463
Circulante 21.117 79.207
Longo Prazo 141.247 30.256

10. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias
a) Ativos Contingentes
Em 30 de junho de 2014 e 2013, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Legais

Fiscais
01/01 a 30/06/2014 01/01 a 30/06/2013

Saldo Inicial 126.395 95.137
Constituição Líquida de Reversão (1) 14.852 6.802
Baixa por Pagamentos – (17)
Saldo Final 141.247 101.922
Depósitos em Garantia - Outros Créditos (2) 128.351 93.726
(1) Contemplam as constituições de provisões para impostos relacionados a processos judiciais e
administrativos e obrigações legais, contabilizados em despesas tributárias, outras receitas e despesas
operacionais e IR e CSLL.
(2) Referem-se aos valores de depósitos em garantias, limitados ao valor da provisão de contingência e não
contemplam os depósitos em garantia, relativos as contingências possíveis e/ou remotas e depósitos
recursais.

c) Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias
O Bandepe é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, decorrentes do curso
normal de suas atividades.
Os principais processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações legais, fiscais e
previdenciárias, estão descritos a seguir:
PIS e Cofins - R$103.537 (30/06/2013 - R$71.846): O Bandepe ajuizou medida judicial visando a afastar a
aplicação da Lei 9.718/1998, que modificou a base de cálculo do PIS e Cofins para que incidissem sobre
todas as receitas das pessoas jurídicas. Antes da referida norma, já afastada em decisões recentes do
Supremo Tribunal Federal (STF) em relação às entidades não financeiras, eram tributadas pelo PIS e Cofins
apenas as receitas de prestação de serviços e de venda de mercadorias.
Majoração de Alíquota da CSLL - R$32.234 (30/06/2013 - R$24.107): o Bandepe ajuizou ações judiciais
visando a afastar a majoração de alíquota da CSLL imposta pela MP 413/2008, convertida na Lei
11.727/2008. As instituições financeiras estavam anteriormente sujeitas à alíquota de 9% para CSLL,
entretanto, a nova legislação estabeleceu a alíquota de 15%, a partir de abril de 2008. As ações judiciais
ainda estão pendentes de julgamento.
d) Passivos Contingentes Classificados como Risco de Perda Possível
São processos judiciais e administrativos de natureza tributária, com base na opinião dos assessores
jurídicos, como risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente.
As ações com classificação de perda possível, de natureza tributária, totalizaram em R$7.865.

11. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
O capital social em 30 de junho de 2014 e 2013 é composto por 2.184 mil ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal, todas de domiciliados no país.
O capital social do Bandepe era composto por 2.183.667.026 mil ações ordinárias nominativas e sem valor
nominal, todas de domiciliados no país. Em 4 de dezembro de 2012, os acionistas aprovaram em
Assembleia Geral Extraordinária o grupamento das ações de emissão do Bandepe na proporção de
1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas para cada 1 (uma) ação da mesma espécie, com o
objetivo de simplificar os procedimentos operacionais do Bandepe.
O capital social do Bandepe se mantêm nos atuais R$2.787.689 e as frações de ações obtidas após o
grupamento foram canceladas, não houve restituição aos acionistas do valor correspondente.
O grupamento de ações foi aprovado pelo Bacen em 28 de janeiro de 2013.
b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 1% do lucro líquido de cada
exercício, ajustado de acordo com a legislação.
Em 31 de março de 2014, foi aprovada a distribuição e pagamento de juros sobre o capital próprio, relativos
ao período de janeiro a março de 2014, no valor bruto de R$35.700 (R$0,01634865 em reais por lote de mil
ações e R$0,01389635 líquido do imposto de renda, em reais por ação).
Em 28 de junho de 2013, foi aprovada a distribuição de dividendos intermediários, no valor total de
R$255.450 (R$0,05849113 em reais por lote de mil ações), sendo que o valor de R$127.725 foi retirado da
conta reserva para equalização de dividendos e R$127.725 da conta de reserva para reforço de capital de
giro.
Em 28 de junho de 2013, foi aprovada a distribuição e pagamento de juros sobre o capital próprio, relativos
ao período de abril a junho de 2013, no valor bruto de R$22.900 (R$0,01048695 em reais por lote de mil
ações e R$0,08913904 líquido do imposto de renda, em reais por ação).
Em 28 de março de 2013, foi aprovada a distribuição e pagamento de juros sobre o capital próprio, relativos
ao período de janeiro a março de 2013, no valor bruto de R$36.900 (R$0,01689818 em reais por lote de mil
ações e R$0,01436345 líquido do imposto de renda, em reais por ação).
c) Reservas Estatutárias
Do saldo remanescente do lucro líquido do exercício foram destinados 50% para reserva para reforço de
capital de giro e 50% para equalização de dividendos, com a finalidade de garantir os meios financeiros
para as operações do Bandepe a continuidade da distribuição de dividendos, podendo ser utilizadas para
futuros aumentos de capital. Ambas reservas, juntamente com a reserva legal, estão limitadas a 100% do
capital social.

12. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) do Bandepe realizada em 30 de abril de 2014, foi aprovado o
montante global anual da remuneração dos administradores para o ano de 2014, no valor máximo de R$10.
O Bandepe é parte integrante do Conglomerado Santander e seus administradores são remunerados pelos
cargos que ocupam no Banco Santander, seu controlador. O Bandepe não possui benefícios de longo
prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave da
administração.
Em 2014 e 2013, não foram registradas despesas com honorários para a Diretoria e Planos de Aposentadoria
Complementar.
b) Participação Acionária
O Bandepe é controlado pelo Banco Santander que possui participação acionária direta de 2.184 mil ações
ordinárias equivalentes a 100,00% do capital social.
c) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem
riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens.
As principais transações e saldos com o controlador Banco Santander são conforme segue:

Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)

30/06/2014 30/06/2013
01/01 a

30/06/2014
01/01 a

30/06/2013
Aplicações no Mercado Aberto 91.660 88.127 4.094 4.833
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 676.030 652.081 31.821 29.296
Instrumentos Financeiros Derivativos - Líquido – – 111 –
Dividendos e Bonificações a Receber (1) – – 13.153 29.022
____________________
(1) Refere-se a juros sobre o capital próprio recebidos da Santander Leasing.

13. Outras Despesas Administrativas
01/01 a

30/06/2014
01/01 a

30/06/2013
Serviços Técnicos Especializados e Terceiros 125 230
Doações Entidades Filantrópicas 72 1.272
Serviços do Sistema Financeiro 24 10
Convênio 129 –
Outras 41 18
Total 391 1.530

14. Despesas Tributárias
01/01 a

30/06/2014
01/01 a

30/06/2013
Despesa de Contingências Fiscais 3.918 2.105
Despesa com PIS/PASEP 637 342
Atualizações de Impostos e Contribuições (1) 4.005 1.973
Outras 4 12
Total 8.564 4.432
(1) Inclui atualizações das provisões para o PIS e Cofins da Lei 9.718/1998.
15. Outras Receitas Operacionais

01/01 a
30/06/2014

01/01 a
30/06/2013

Atualização de Depósitos Judiciais 5.788 2.619
Receita de Dividendos de Ações – 669
Atualização de Impostos a Compensar 607 472
Outras 17 1
Total 6.412 3.761

16. Outras Despesas Operacionais
01/01 a

30/06/2014
01/01 a

30/06/2013
Despesa de Contingências Fiscais 1.731 1.565
Outras – 62
Total 1.731 1.627

17. Imposto de Renda e Contribuição Social
01/01 a

30/06/2014
01/01 a

30/06/2013
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 129.571 83.942
Juros sobre o Capital Próprio (35.700) (59.800)
Resultado antes dos Impostos 93.871 24.142
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social
às Alíquotas de 25% e 15% Respectivamente (37.548) (9.657)

Resultado de Participações em Coligadas e Controladas (1) 8.231 3.353
Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis 3.164 969
Demais Ajustes 12 86
Imposto de Renda e Contribuição Social (26.141) (5.249)
(1) No resultado de participações em coligadas e controladas não estão incluídos os juros sobre o capital
próprio recebidos.

18. Outras Informações
Em consonância à Resolução do CMN 3.198/2004, o Bandepe aderiu ao comitê de auditoria único, por
intermédio da instituição líder, Banco Santander. O resumo do relatório do comitê de auditoria foi divulgado
e publicado em conjunto com as demonstrações financeiras do Banco Santander, disponíveis no endereço
eletrônico www.santander.com.br\ri.

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras do Banco Bandepe S.A. (Bandepe), relativas aos períodos findos em 30 de junho de 2014 e 2013, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes.
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 26 agosto de 2014

A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 30/06/2014 30/06/2013
Ativo Circulante 1.856.787 1.793.052
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 767.690 740.208
Aplicações no Mercado Aberto 4&12.c 91.660 88.127
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 12.c 676.030 652.081
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros
Derivativos 5 1.079.507 1.037.005

Carteira Própria 1.077.594 1.036.906
Vinculados à Prestação de Garantias 1.913 99
Relações Interfinanceiras 8 10
Créditos Vinculados:
Depósitos no Banco Central 8 10

Outros Créditos 9.582 15.829
Créditos Tributários 6 450 923
Diversos 7 9.132 14.906
Ativo Realizável a Longo Prazo 219.302 166.344
Outros Créditos 219.302 166.344
Créditos Tributários 6 43.074 29.804
Diversos 7 176.228 136.540
Permanente 1.101.507 1.053.136
Investimentos 1.101.507 1.053.136
Participações em Coligadas:
No País 8 1.101.506 1.053.135

Outros Investimentos 1 1
Total do Ativo 3.177.596 3.012.532

Nota 30/06/2014 30/06/2013
Passivo Circulante 21.877 79.976
Outras Obrigações 21.877 79.976
Fiscais e Previdenciárias 9 21.117 79.207
Diversas 760 769

Passivo Exigível a Longo Prazo 141.247 30.260
Outras Obrigações 141.247 30.260
Fiscais e Previdenciárias 9 141.247 30.256
Diversas – 4

Patrimônio Líquido 11 3.014.472 2.902.296
Capital Social:

De Domiciliados no País 2.787.689 2.787.689
Reservas de Lucros 232.754 138.567
Ajustes de Avaliação Patrimonial (5.971) (23.960)

Total do Passivo 3.177.596 3.012.532

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
Nota 30/06/2014 30/06/2013

Receitas da Intermediação Financeira 100.112 50.359
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 100.065 50.359
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos 47 –
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 100.112 50.359
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 29.457 33.576
Outras Despesas Administrativas 13 (391) (1.530)
Despesas Tributárias 14 (8.564) (4.432)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas 8 33.731 37.404
Outras Receitas Operacionais 15 6.412 3.761
Outras Despesas Operacionais 16 (1.731) (1.627)
Resultado Operacional 129.569 83.935
Resultado não Operacional 2 7
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 129.571 83.942
Imposto de Renda e Contribuição Social 17 (26.141) (5.249)
Provisão para Imposto de Renda (18.884) (4.746)
Provisão para Contribuição Social (11.338) (1.981)
Ativo Fiscal Diferido 4.081 1.478
Lucro Líquido 103.430 78.693
Nº de Ações (Mil) 11.a 2.184 2.184
Lucro Líquido por Lote de Mil Ações (em R$) 47.358,06 36.031,59

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Reservas de Lucros Ajustes de Avaliação Patrimonial
Nota Capital Social Reserva Legal Reservas Estatutárias Próprios Coligadas Lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2012 2.787.689 119.674 255.450 27 5.708 – 3.168.548
Dividendos Intermediários 11.b – – (255.450) – – – (255.450)
Ajustes de Avaliação Patrimonial - Títulos e Valores Mobiliários – – – 274 (29.969) – (29.695)
Lucro Líquido – – – – – 78.693 78.693
Destinações:

Reserva Legal – 3.935 – – – (3.935) –
Juros sobre o Capital Próprio 11.b – – – – – (59.800) (59.800)
Reserva para Equalização de Dividendos 11.c – – 7.479 – – (7.479) –
Reserva para Reforço de Capital de Giro 11.c – – 7.479 – – (7.479) –

Saldos em 30 de Junho de 2013 2.787.689 123.609 14.958 301 (24.261) – 2.902.296
Saldos em 31 de Dezembro de 2013 2.787.689 124.932 40.092 60 (8.494) – 2.944.279
Ajustes de Avaliação Patrimonial - Títulos e Valores Mobiliários – – – (183) 2.646 – 2.463
Lucro Líquido – – – – – 103.430 103.430
Destinações:

Reserva Legal – 5.172 – – – (5.172) –
Juros sobre o Capital Próprio 11.b – – – – – (35.700) (35.700)
Reserva para Equalização de Dividendos 11.c – – 31.279 – – (31.279) –
Reserva para Reforço de Capital de Giro 11.c – – 31.279 – – (31.279) –

Saldos em 30 de Junho de 2014 2.787.689 130.104 102.650 (123) (5.848) – 3.014.472

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
Nota 30/06/2014 30/06/2013

Atividades Operacionais
Lucro Líquido 103.430 78.693
Ajustes ao Lucro Líquido: (22.960) (32.080)
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos 10.b 14.852 6.802
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos (4.081) (1.478)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas 8 (33.731) (37.404)
Variações em Ativos e Passivos: (18.908) (1.004.266)
Redução (Aumento) em Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (131.821) 68.991
Redução (Aumento) em Títulos e Valores Mobiliários 100.329 (999.667)
Redução (Aumento) em Depósitos no Banco Central 4 –
Redução (Aumento) em Outros Créditos (2.901) (80.371)
Aumento (Redução) em Outras Obrigações 16.468 6.781
Imposto Pago (987) –
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais 61.562 (957.653)
Atividades de Investimento
Redução de Capital Social da Investida – 1.149.406
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Recebidos 13.153 78.221
Caixa Líquido Originado em Atividades de Investimento 13.153 1.227.627
Atividades de Financiamento
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos (30.345) (315.250)
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Financiamento (30.345) (315.250)
Redução Líquida do Caixa e Equivalentes de Caixa 44.370 (45.276)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 4 47.290 133.403
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 4 91.660 88.127

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Aos Administradores e Acionistas do
Banco Bandepe S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Bandepe S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2014 e as respectivas
demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa referentes ao semestre findo naquela data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a
adequada apresentação das demonstrações financeiras do Banco para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não

para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira do Banco Bandepe S.A. em 30 de junho de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 26 de agosto de 2014

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Gilberto Bizerra de Souza
Contador
CRC nº 1 RJ 076328/O-2
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